Legismap Roncarati
TJRN mantém tratamento de crianga com autismo pelo método prescrito por médico

Uma crianca diagnosticada com Transtorno do Espectro Autista (TEA) deverd continuar recebendo
tratamento intensivo conforme prescricdo médica. A 22 Camara Civel do Tribunal de Justica do Rio
Grande do Norte (TJRN) manteve decisdo da Vara Unica da Comarca de Acari que determinou a um
plano de saude que autorize e o custeie integralmente a terapia.

A operadora recorreu da decisao de primeira instancia alegando que o método prescrito (método
TCNF), seria experimental, ndao padronizado e sem comprovacao cientifica suficiente de eficdcia e
seguranca. Argumentou também que a técnica ndo consta expressamente no rol de procedimentos
de cobertura obrigatéria da Agéncia Nacional de Salude Suplementar (ANS).

O colegiado, entretanto, considerou que a documentacdo médica apresentada demonstra a
necessidade do tratamento e que sua interrupcdao ou adiamento pode comprometer o
desenvolvimento da crianca.

Prescricao médica e continuidade do tratamento

Segundo o julgamento, as normas da ANS asseguram, no tratamento do autismo, o atendimento
por profissionais habilitados a executar o método ou a técnica indicada pelo médico responsavel
pelo paciente.

Dessa forma, a auséncia do nome TCNF no rol da Agéncia ndo é suficiente, por si sé, para afastar a
cobertura, uma vez que a discussdo envolve a técnica utilizada na realizacdo de terapias
destinadas ao tratamento do TEA.

“A documentacdo médica evidencia a necessidade do tratamento e sua postergacdo pode causar
prejuizos de dificil mensuracdo ao desenvolvimento da crianca”, destacou a relatoria.

A decisao também considerou que eventuais divergéncias sobre a eficacia e a seguranca do
método poderdo ser aprofundadas durante o processo, mas ndo justificam a suspensao do
atendimento nesta fase, diante dos documentos médicos apresentados e do risco de prejuizo ao
desenvolvimento infantil.

“Controvérsias técnicas que demandam instrucdo probatéria nao justificam, em cognicao suméria,
a interrupcao do tratamento prescrito quando presentes a probabilidade do direito e o perigo de
dano”, ressaltou a relatoria.

Fonte: TJRN, em 16.10.2026
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